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RAZOES DE VETO
Projeto de Lei n°® 634/99
Oficio ATL. n° 139/02, de 13 de marco de 2002

Senhor Presidente

Tenho a honra de acusar o recebimento do Oficio n® 18/Leg.3/0079/02, com o qual
Vossa Exceléncia encaminhou a sancdo cépia auténtica da lei decretada por essa Egrégia
Camara, relativa ao Projeto de Lei n® 634/99.

O projeto proposto pelo nobre Vereador Toninho Paiva dispde que os sepultamentos no
verao possam ser realizados até 19 horas.

N&o obstante os meritérios propdsitos que nortearam seu ilustre autor, a medida néo
reune condi¢cbes de ser convertida em lei, pelo que vejo-me na contingéncia de vetar
integralmente o texto aprovado por sua manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade,
fazendo-o na conformidade das razGes a seguir aduzidas.

Vé-se, preliminarmente, que a propositura em pauta é de natureza administrativa,
propria do Executivo, porquanto prevé que os sepultamentos nos cemitérios de Sao
Paulo, durante a vigéncia do horéario de ver&o, possam ser realizados até 19 horas.

Sem duavida, a extensao do horario dos sepultamentos, além de caracterizar
interferéncia na organizacdo administrativa, constitui-se na indevida ingeréncia de
atividade qualificada como prestadora de servigo publico, que assim é definido por Hely
Lopes Meirelles:

"Servico publico é todo aquele prestado pela Administracdo ou por seus delegados, sob
normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundarias da
coletividade ou simples conveniéncias do Estado.”

E, tratando do Municipio, complementa:

"Concluindo, podemos afirmar que servigcos de competéncia municipal sdo todos aqueles
que se enquadrem na atividade social reconhecida ao Municipio, segundo o critério da
predominancia de seu interesse em relagdo as outras entidades estatais. Salvo os antes
mencionados, inutil sera qualquer tentativa de enumeracdo exaustiva dos servicos
locais, uma vez que a constante ampliacdo das fun¢des municipais exige, dia a dia,
novos servigos." ("in" Direito Administrativo Brasileiro, 192 edi¢cdo, pag. 304).

Resta inequivoco, portanto, que a iniciativa da mensagem ¢é privativa do Chefe do
Executivo, a teor do disposto no artigo 37, § 2°, inciso 1V, da Lei Organica do Municipio
de Sao Paulo, ocorrendo, na hipoétese, vicio de iniciativa, com ofensa ao principio da
independéncia e separacdo dos poderes.

A proposta vinda a sanc¢éao viola o principio constitucional assegurador da independéncia
dos poderes consagrado no artigo 2° da Constituicdo Federal e transposto para o artigo
6° da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo.

No que respeita ao mérito da propositura, cumpre ressalvar que a jornada de trabalho
dos sepultadores encerra-se as 16 horas, mantidos os plantdes de sepultamentos até 18
horas. Na verdade, em consequéncia de inUmeras variaveis, 0s sepultamentos vém
sofrendo atrasos constantes, o que torna obrigatério, ndo raro, o prolongamento da
jornada de trabalho.

Por conseguinte, a prorrogacdo da jornada de trabalho dos sepultadores até 19 horas,
como previsto na mensagem, implicaria na remuneracdo de horas suplementares em
acréscimo as atuais cotas, tornando inevitavel maior dispéndio de numerario com a folha
de pagamento desses servidores.

De qualquer forma, se o objetivo primordial da fixacdo do horario de verdo é a economia
de energia, ndo ha duvida que a dilacdo pretendida revela-se em total desacordo com os
principios que norteiam a adocéo de horério especial com a finalidade de propiciar
reducao de energia elétrica.

Nesses termos, estou impedida de acolher, na integra, o texto vindo a sanc¢éo, por
inconstitucional e ilegal, o que me compele a veta-lo inteiramente, com fulcro no artigo
42, 8 1°, da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo.
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Devolvo, pois, 0 assunto a apreciacdo dessa Egrégia Casa de Leis que, com o0 seu
elevado critério, se dignara a reexamina-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia protestos de elevado apreco e distinta
consideracao.

MARTA SUPLICY, Prefeita

Ao Excelentissimo Senhor

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Camara Municipal de S&o Paulo
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